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Relato à Reflexão: a formação de grupos universitários com propostas de educação ambiental

Carolina Cavalcanti do Nascimento*
Resumo

A partir da disciplina Ecologia Política 2009/2, um grupo de estudantes propôs um projeto de extensão que contemplou conceitos, como: interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, complexidade sistêmica e ecodesenvolvimento. O objetivo era discutir, junto a uma comunidade, sobre a problemática socioambiental e incentivar o uso do Ponto de Leitura e Cultura que está vinculado ao Fórum da Agenda 21 local. Seriam oferecidas 04 oficinas, porém, apenas 02 foram desenvolvidas até o momento. Os principais motivos foram: indisponibilidade de tempo de integrantes do grupo; incompatibilidade de horários entre o grupo e o público-alvo e; a dificuldade do próprio grupo mediador em encontrar metodologias e práticas pedagógicas imbuídas pelos conceitos de inter e a transdisciplinaridade - propostas defendidas não somente pelo enfoque complexo sistêmico, mas também, pela Educação Ambiental que busca mudanças no panorama socioambiental atual. O objetivo é relatar pontos relevantes desse projeto e refletir sobre limites e possibilidades na formação de um grupo universitário que pretende desenvolver projetos de educação a partir da problemática socioambiental, através do enfoque complexo sistêmico.
Introdução

A disciplina optativa de Ecologia Política, oferecida pelo Curso de Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), ministrada pelo Professor Dr. Paulo Henrique Freire Vieira, propôs aos estudantes matriculados no segundo semestre do ano de 2009, uma reflexão acerca dos sistemas socioambientais, sua estrutura e dinâmica, de forma inter e transdisciplinar. O eixo de discussão ocorreu entorno do caráter epistemológico da ecologia política a partir do novo paradigma complexo sistêmico sobre a crise socioambiental contemporânea. O Ecodesenvolvimento, imbuído pela concepção desse novo paradigma, surge como uma alternativa de elucidação frente à crise planetária do meio ambiente e sua aplicação ao contexto brasileiro, considerando a trajetória da política ambiental, a proposta de Agenda 21, a gestão comunitária de recursos naturais de uso comum e a educação.

O grupo de estudantes, após o período de apropriação de conceitos, optou como método avaliativo desenvolver um projeto de ação que possibilitasse a prática do enfoque do Ecodesenvolvimento em uma comunidade. 

O projeto foi realizado na comunidade de Ibiraquera, no primeiro semestre de 2010 devido ao amplo trabalho de pesquisa-ação desenvolvido há 10 anos pelo Núcleo Transdisciplinar de Meio Ambiente e Desenvolvimento (NMD), no qual está vinculada a disciplina de Ecologia Política.  A localidade de Ibiraquera se encontra no município de Imbituba, litoral sul de Santa Catarina, e sua comunidade tem como principais atividades de renda a agricultura e a pesca. Na história entre o NMD e Ibiraquera está incluído um Diagnóstico socioambiental participativo voltado para a criação de uma Agenda 21 local na área da Lagoa de Ibiraquera (2001-2003); a formação do Fórum da Agenda 21 local da Lagoa de Ibiraquera; o projeto inter-institucional e internacional intitulado Desenvolvimento Territorial Sustentável: diagnóstico de potencialidades e obstáculos em zonas rurais dos estados da Paraíba e de Santa Catarina, estando Ibiraquera incluída em uma das regiões-laboratório da zona costeira centro-sul do estado. A importância de Ibiraquera está na existência de um mosaico de áreas protegidas e a perspectiva de fortalecimento da pequena produção familiar e agroecológica, visando à gestão integrada e participativa da base de recursos naturais de uso comum. 
Apesar da discussão sobre a problemática ambiental estar em alta, ainda é insuficiente o nível de informação que chega até as pessoas de um modo geral. O meio ambiente como o entendemos, delimita e é delimitado pela natureza humana, na medida em que propicia as relações fundamentais para a vida e absorve por outro lado toda a expressão e externalidades da nossa sociedade. O desejável seria que a questão socioambiental fosse tratada de modo a tocar os indivíduos ao ponto de mudar o estilo de vida predominante nos países que partilham hoje o modelo cultural globalizado.

Apresentar uma proposta de trabalho que problematizasse e sensibilizasse questões do cotidiano das pessoas da comunidade de Ibiraquera, além de estimular a relação dos diferentes setores da comunidade com o Ponto de Leitura e Cultura, era o principal desafio do Grupo de Ecologia Política.
O enfoque analítico que sustentou e sustenta o projeto está pautada na idéia de que o mundo em que vivemos é “um mundo de complexidade, onde tudo são interação, inter-retroação e inter-relação e é então que somos forçados a vê-los de um modo complexo se não quisermos mutilar seriamente a realidade” (MORIN, 1985 apud MORAES, 1998).

A fragmentação e a desconsideração com a complexidade que envolve o conhecimento têm ocorrido tanto no campo científico quanto no desenvolvimento do senso comum. A fragmentação do conhecimento científico surge como conseqüência do pensamento simplificante que reduz o todo às propriedades dos seus elementos, num processo de disjunção e redução (MORIN, 1990 apud MORAES, 1998). Na formação do senso comum pelo público em geral, e também pelos cientistas em relação às áreas fora da sua especialização, a fragmentação ocorre durante o desenvolvimento das representações quando as pessoas tentam tornar familiar aquilo que lhes é desconhecido, mediante um processo de simplificação que pode gerar distorções, desfalques ou suplementação no objeto representado (BANGERTER, 1995; JODELET, 1994; MOSCOVICI, 1994 apud MORAES, 1998). 

Nesse sentido, as interações e inter-relações não podem ser tratadas através da especialização, do isolamento disciplinar, pois dessa forma não irá trazer compressão sobre as questões socioambientais. É necessário desenvolver experimentos inter e transdisciplinares, processos de informação e educação livres. E é essa situação que caracteriza o que Moraes (1998) denomina de Problemática Ambiental. 

Esse desafio da Problemática Ambiental encontra-se refletido no binômio meio ambiente & desenvolvimento em universidades, nas instituições de gestão governamental, no âmbito do associativismo civil e na mídia. E, a partir dessa relação conflitiva que associa o desenvolvimento socioeconômico e a conservação do meio ambiente, apresenta-se o Ecodesenvolvimento como novo conceito de desenvolvimento a partir do pensamento complexo sistêmico. 

Conforme Vieira (2002), o conceito de Ecodesenvolvimento se apresenta em dois momentos: no primeiro, trata-se de um novo estilo de desenvolvimento aplicável a projetos localizados em áreas rurais e urbanas orientado prioritariamente pela busca da satisfação de necessidades básicas e pela promoção da auto-confiança (self-reliance) das populações envolvidas no processo; no segundo, o conceito designa também um enfoque participativo de planejamento e gestão de estratégias plurais de intervenção, adaptadas a contextos socioambientais específicos.

Dessa maneira, sem pretender se tornar uma alternativa ideológica para o crescimento, o conceito se amplia, visando a atender às necessidades de superação da miséria, da contaminação ambiental e do caráter perverso do crescimento econômico.
O conceito designa assim, como:

(...) um processo criativo de transformação do meio, com a ajuda de técnicas ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades deste meio, impedindo o desperdício inconsiderado dos recursos, e cuidando para que estes sejam empregados na satisfação das necessidades reais de todos os membros da sociedade, dada a diversidade dos meios naturais e dos contextos culturais. Promover o Ecodesenvolvimento é, no essencial, ajudar as populações envolvidas a se organizar, a se educar, para que elas repensem seus problemas, identifiquem suas necessidades e os recursos potenciais para receber e realizar um futuro digno de ser vivido, conforme os postulados de justiça social e prudência ecológica. (SACHS, 2007)
De acordo com Vieira (2002), a base normativa do enfoque de Ecodesenvolvimento pressupõe que a busca prioritária de satisfação das necessidades básicas das populações (fisiológicas, psicossociais, econômicas, ético-políticas, espirituais) deverá estar apoiada no princípio de subsidiaridade e no funcionamento de uma economia negociada e contratual – uma economia do patrimônio natural – sensível à complexidade dos sistemas socioambientais.
Nessa perspectiva se constata a importância da educação relativa à problemática socioambiental, sendo a concepção de Educação para o Ecodesenvolvimento a mais apropriada no sentido dialético de superar conservando certas características julgadas necessárias, mas não suficientes, conforme Vieira (2002).

A intenção básica é dotar indivíduos, grupos sociais e comunidades da capacidade de perceber, compreender e lidar – de forma lúcida, teoricamente bem informada, eticamente refletida e politicamente responsável – com os condicionantes estruturais da crise socioambiental. A elucidação da complexidade envolvida na história ecológica da humanidade, a reflexão crítica permanente sobre os fundamentos da cosmovisão mecanicista-produtivista e dos reflexos nas nossas maneiras de viver, e a defesa (não-dogmática) dos ideais regulativos de reverência pela vida e de ecocidadania planetária constituem as dimensões essenciais desse novo paradigma educacional. (SCWEITZER, 1976; DANSEREAU, 1999; SACHS et al., SAUVÉ, 1996 e 2001; MORIN, 2000a e 2000b; SINGH & SANKARAN, 1997 apud VIEIRA, 2002: 7).
A partir desse enfoque, o Grupo de Ecologia Política 2009/2, formulou uma proposta experimental de educação para o ecodesenvolvimento em Ibiraquera para aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos durante o semestre anterior através de quatro oficinas oferecidas para estudantes, professores, agentes de saúde e estudantes do Programa Pró-Jovem Campo. O principal objetivo era o fortalecimento da Agenda 21 Local através do Ponto de Leitura e Cultura, pois se apresentava como um espaço potencialmente favorável para discutir sobre a problemática juntamente com a comunidade. 

A oficina de cinema e vídeo com enfoque socioambiental partiu da idéia do crescente interesse dos jovens por técnicas que se apresentam com o advento das tecnologias modernas que estão presentes nos mais diversos lugares - apesar de assumirem uma característica contraditória de ser tanto uma das materializações da lógica capitalista moderna, quanto uma ferramenta para criação, principalmente entre os jovens no exercício de um olhar crítico para a questão socioambiental

A oficina de “Saúde Ecossistêmica e Tecnologias Sociais para o Saneamento” surgiu como uma estratégia para a capacitação de agentes comunitários do município de Imbituba. A intenção era abordar temas relevantes para o enfrentamento da crise sócio-ambiental contemporânea a partir dos conceitos de saúde ecossistêmica e tecnologias sociais para o saneamento. Além disso, seria uma forma efetiva de introduzir as reflexões acerca da saúde humana e suas relações com o ambiente para a comunidade em geral, uma vez que os agentes de saúde estão em contato com as pessoas da comunidade, conhecem o contexto sócio-ambiental em que estão inseridas e podem desempenhar o papel de multiplicadores. 

A oficina de agroecologia surgiu diante da falta de cursos de capacitação dos professores do Programa Pró-Jovem Campo e da crescente evasão escolar por problemas de transporte. A agroecologia surge como ciência e proposta de alternativa para uma agricultura familiar socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente sustentável, baseada no Ecodesenvolvimento e no conhecimento tradicional do território. Além disso, a oficina possibilitaria aos participantes a utilização de tecnologias socioambientais para a construção de uma horta comunitária no Ponto de Leitura e Cultura. 

Por fim, a idéia de desenvolver uma prática educacional a partir do enfoque do Ecodesenvolvimento com os professores de duas escolas públicas surgiu devido à falta de envolvimento dos professores com a educação ambiental que está, muitas vezes, ligada ao fato de que grande parte dos projetos desenvolvidos nas escolas não conta com a adesão afetiva e, conseqüentemente, efetiva dos professores. Com freqüência a participação dos mesmos se dá em função de uma obrigação, ou por outro lado, não são sequer convidados a participarem da elaboração dos projetos de educação ambiental e muito menos são consultados, por exemplo, sobre quais os problemas ambientais que eles acham mais graves na sua escola, ou na comunidade escolar. O resultado disso faz com que os professores não se sintam atores importantes do projeto, mas sim coadjuvantes, ou até mesmo meros espectadores, ficando a critério de poucos a decisão sobre a necessidade muitos. 

Objetivos

Refletir, a partir de um projeto de extensão, sobre a formação de um grupo com propostas inter e transdisciplinar de Educação Ambiental os limites e as possibilidades desta experiência universitária com comunidades populares. 
Objetivos específicos
- Relatar, de forma geral, a experiência de um grupo em um projeto de extensão universitária com a temática educação para o ecodesenvolvimento;

- Identificar as dificuldades apresentadas no desenvolvimento do projeto de extensão com um caráter inter e transdisciplinar;
- Propor reflexões sobre os limites e possibilidades na formação de grupos de pesquisa que desenvolvem projetos de Educação Ambiental.
Metodologia
Esta reflexão parte, além de um relatório coletivo entregue como avaliação da disciplina de Ecologia Política no final do semestre 2009/2, da experiência proporcionada durante a formação do grupo e em seus momentos de prática que envolveu reuniões de planejamento, de estudo, de encontros com a comunidade e das próprias oficinas.

É evidente que cada componente desse grupo possui sua respectiva experiência e reflexão. Porém, cabe ressaltar que as minhas, expostas aqui, também são decorrentes de diálogos e trocas de impressões entre todos que participaram do processo.
O relato, descrito nos Resultados, não está detalhado em cada encontro que tivemos a oportunidade de realizar, mas procura, de forma geral, citar pontos relevantes para essa reflexão.
Resultados 

Nem todas as oficinas foram oferecidas no semestre 2010/1 em decorrência da indisponibilidade de tempo dos integrantes do Grupo de Ecologia Política 2009/2. Além dos encontros para cada oficina, fez-se necessário também tempo de planejamento e preparação teórica. Nesse sentido, foi possível desenvolver apenas duas das quatro oficinas propostas: a de cinema e vídeo e saúde e saneamento. 

Foram realizados três encontros na “Oficina de Cinema e Vídeo”, todos aos sábados e com a presença de, pelo menos uma professora da comunidade. O número de participantes caiu drasticamente de um encontro para outro e, além da presença instável, os poucos participantes não assumiram uma postura proativa e determinante para que fosse possível cumprir o cronograma estabelecido e a meta da oficina, a produção de vídeo envolvendo a temática socioambiental. Nesse sentido, a proposta da oficina ainda passa por uma análise estrutural que encontre uma estratégia efetiva. Cabe ressaltar que essa análise envolve questões como: a carga horária estabelecida para atingir o objetivo de produzir um vídeo com jovens; a idade, bem como a falta de maturidade da maioria dos participantes; a pouca divulgação por parte das escolas; a falta de experiência pedagógica por parte do próprio Grupo de Ecologia e; a possibilidade das escolas e dos professores intermediarem o processo de aproximação entre nós e os estudantes interessados pela proposta. Constatou-se que para construir uma produção audiovisual é necessária a iniciativa dos próprios participantes e não somente boa vontade dos mediadores. Dessa maneira, assim como em qualquer prática coletiva, o grupo participante apresentaria autonomia para decidir a forma mais adequada de expressão cultural, independente de uma proposta pré-estabelecida.

No que se refere às oficinas de “Saúde Ecossistêmica e Tecnologias Sociais para o Saneamento” obtivemos como principal resultado o início de uma efetiva parceria com a Secretaria de Saúde de Imbituba. Pudemos perceber que muitas das pessoas que participaram das oficinas estão motivadas a dar prosseguimento a este trabalho, ao mesmo tempo valorizando-o. Acreditamos que os conceitos norteadores das oficinas foram assimilados pela maioria dos participantes, o que significa o início de um processo de transformação das visões de mundo individuais, na busca de um coletivo mais saudável. Os encaminhamentos demonstram as principais lacunas identificadas no ambiente de trabalho do Agente Comunitário de Saúde e, também, a ânsia pela formação de um grupo forte e conciso que, trabalhando em conjunto com a academia e com o poder público, deve assumir a responsabilidade de atuar para o bem estar da comunidade local.   

Além dos resultados de cada oficina, podemos destacar como resultado a aprovação do Subprojeto Experimental de Educação para o Ecodesenvolvimento e Aprender Hidrologia para Prevenção de Desastres Naturais na Zona Costeira Catarinense, incluído no projeto institucional UFSC e os Novos Talento, no Programa de Apoio a Projetos Extracurriculares: Investindo em Novos Talentos da Rede de Educação Pública para Inclusão Social e Desenvolvimento da Cultura Científica (Edital CAPES/DEB Nº 033/2010). Essa conquista oportunizou a ampliação da proposta em seus objetivos e integrantes, pois passou de uma proposta do grupo da disciplina de Ecologia Política para um projeto do Núcleo Transdisciplinar de Meio Ambiente e Desenvolvimento (NMD).
As oficinas de agroecologia e de educação para o ecodesenvolvimento para os professores não foram realizadas até o momento. A disponibilidade de tempo entre os integrantes do grupo e das próprias instituições de ensino está sendo uma das dificuldades para a realização das mesmas. Porém, a dificuldade de maior relevância para uma discussão de educação ambiental está na proposta de inter e transdisciplinaridade que envolve a prática de uma educação ambiental.
O Grupo de Ecologia Política 2009/2 não existe mais em sua forma original, mas o projeto de extensão continua em uma contínua construção que envolve ainda a própria formação do grupo e a busca por metodologias práticas-pedagógicas que possam contribuir para uma educação ambiental que efetive uma proposta de Ecodesenvolvimento
Considerações Finais

Com o conhecimento adquirido na disciplina de Ecologia Política 2009/2 o grupo enfrentou o desafio de elaborar e por em prática uma proposta que contemplasse a problemática da crise socioambiental. Éramos estudantes de diferentes áreas de conhecimento e de diversas fases dos seus respectivos cursos que nos dispusemos a dedicar por mais um semestre à disciplina, contribuindo com o tempo e produção acadêmica para a aplicação da proposta. 

No exercício da prática vivenciamos a dificuldade com o planejamento de estratégias e organização das atividades internas do grupo, principalmente devido à indisponibilidade de horários comum a todos, incluindo da própria comunidade em questão.  

Estamos aprendendo, de acordo com o meu ponto de vista, que projetos estão sujeitos a interferências e incertezas que nos remetem a todo tempo ao conceito da Ecologia da Ação, na qual estamos sujeitos a um jogo de conexões e retroações que podem perder de vista os objetivos e que proporciona reflexões acerca do caráter de duas propostas apresentadas pela Educação Ambiental: a inter e a transdisciplinaridade. 
A primeira se torna desafiadora, principalmente, quando um grupo se propõe a desenvolver uma prática pedagógica. Esse grupo pode se apresentar interdisciplinar por ser constituído por integrantes de diferentes áreas de conhecimento, mas que contemplam em suas especialidades a temática socioambiental ou, ele se apresenta constituído por integrantes com a mesma base epistemológica, porém atuando de maneira interdisciplinar em atividades de educação ambiental. Diante desse momento de crise socioambiental gerada e geradora de conflitos que permeiam a economia, a política, as relações sociais, a cultura, a ciência e, consequentemente, a educação, e que reflete um momento de transição, como podemos afinal nos organizar coletivamente com propostas práticas de educação ambiental pelo enfoque do Ecodesenvolvimento se somos “produto” de uma educação fragmentada, de uma cultura imediatista e que aprendeu que a ciência é capaz de resolver todos os tipos de problemas? Como um grupo constituído por integrantes provenientes das ciências naturais, sociais e exatas podem realizar uma prática educativa interdisciplinar, mesmo considerando a complexidade apresentada pela problemática?  Ou então, como um grupo formado por integrantes com mesma base epistemológica pode, diante de uma trajetória acadêmica fragmentada, exercer práticas pedagógicas interdisciplinares?
A segunda, não menos intrigante, revela o desafio de se propor a transpassar a disciplinaridade pela qual o ensino acadêmico ainda se mantém engessado. Somos preparados para agir tecnicamente, até mesmo nos cursos de licenciatura, e quando nos deparamos com a oportunidade de desenvolver atividades de intervenção nos sentimos incapazes, angustiados e receosos de cometer falhas.  Como é possível sair do discurso da transdisciplinaridade e começar a praticá-la mesmo possuindo esses condicionantes adquiridos durante a trajetória acadêmica?
Se a inter e a transdisciplinaridade apontam desafios em grupos com propostas específicas para a Educação Ambiental, o que dizer sobre os possíveis desafios que um corpo docente de uma escola formal encontrará diante das duas?
Acredito que as respostas para minhas indagações sejam as de que é preciso: permitir-se errar, compreender a importância do aprender a fazer fazendo, estar disposto, a todo o momento, rever a visão de mundo e estar atento de que existem, em um grupo, as histórias individuais e a história do próprio coletivo que se entrelaçam e que, consequentemente, estarão refletidas no desenvolvimento das práticas pedagógicas. 
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